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DECISÓRIO
PROCESSOS ADM n" 22.003/2023 - CP.
Assunto: Concorrência Pública n' 22.003/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA GERENCIAMENTO,
MANUTENÇÀO CORRETIVA. AMPLIAÇÀO..MELHORAMENTO E PROJL,TO DL, EFICÉNCtA
ENERGETICA DO PARQT,E DE ILUMINAÇAO PUBLICA DE DOMINIO DO MUNICIPIO DE
ICÓ/CE, INCLUINDO ToDoS OS CUSToS DE MATERIAIS, TRANSPORTE, EQUIPAMENTOS,
BDI. MÀO DE OBRA. ENCARGOS SoCIAIS E IMPoSToS. NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÀO
DOS SERVTÇOS.
Impugnânte: LD( SERVICE AMBIENTAL E CONSTRUÇÔES LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB O
N'. 25.8 14.559/000 I -86.

PRE,{\TBULO:

A Comissão de Licitaçào do Município de ICÓ, através da Presidente da CPL, vem responder
ao pedido de- impugnação do Edital supra, impetrado pela empresa LIX SERVICF. AMBIENTAI E
CONSTRUÇOES LTDA, INSCRITO NO CNPJ SOB O N'.25.814.559/0001-86, com base no Art. 41,
parágrafo 2', da Ler 8.666193 e suas posteriores alterações.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágafo segundo, também citado
pela impugnante, senão vejamos:

§ 2s Decairá do direito de impugnar os teÍnos do edital de licitaÇão perante a

administraçâo o licitante que nào o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura
dos envelopes de habilitação em concorrência. a abertura dos envÇlopgs com as propostas
em convite, tomada de preços ou concurso. ou a realizaçào de leilào. as falhas ou
inegularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não teá efeito
de recurso.

O Art. 41, § 2" alhures é taxativo, a comunicação de impugnaçào do edital não terá efeito de
recurso. ponanto nào terá efeito suspensivo.

Cumpre ainda esclarecer que a Lei 8.666/93, nos §§ l" e 2'do art. 41, estabelece os prazos e

quem tem legitimidade para impugnar o edital de licitaçào. Pela simples leitura dos dispositivos legais. e

pelos dados fornecidos pela impugnante trata-se da situação presumida de comprovação de licitante.

Questiona a exigência de comprovaçào da qualihcaçào tecnico operacional prevista no edital
relativos aos tlens 4.2.3.2.6 - D e 4.2.3.2.6 - E, relativos as parcelas de maior relevância, alegando que há

vicios e irregularidades na exigência posta que frustram o caráter competitivo do certame, justificado que

há itens de total irelevância além dos seus quantitativos.

Ao final pede o recebimento da impugnaçào para que seja seja integralmente acolhida.
expurgando do instrumento convocatório as exigências ilegais e restritivas previstas nos itens 4.2.3.2.6 D
e 4.7-3.2.6 E. Consequentemente, requer seja definida nova data para a realização do certame.

SINTESE DA DEMANDA:
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DO MERITO:

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnaçào não tem efeito de recurso,
portanto nâo há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a autoridade superior, tem o
Presidente da CPL nesta fase processual, todos os poderes para averiguaçào de quaisquer contestaçôes que

se fâçam ao texto editalício, decidindo sobre cada caso, conforme a legislação pertinente.

4.2,3.2.6 - Comprovação da capacidade TÉCNICO-OPERACIONAL da empresa
licitante para desempenho de atividade pertinente e compativel em camcteristicas. com
o objeto desta licitaçâo, a ser feita por intermédio de ATESTADO TECMCO
fomecida(s) por pessoa{s) juridica(s) de direito público ou privado, em que figurem o
nome da empresa concoÍrente na condiçào de "CONTRATADA", acompanhadas das

anotações e registros de responsabilidade técnica (ART) emitidas pelo conselho de

fiscalização em nome dos profissionais vinçulados aos atestados, como forma de
conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos
em nome da-s licitantes, tudo com base no Acórdão 3094/2020-TCU-Plenário. cujos
serviços de maior relevância a serem comprovados sào:

A - GES'TAO MANUTENÇAO, MODERMZAÇAO, EFICIENTIZAÇAO E
AMPLIAÇAO DO, SERVIÇO DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇAO PUBLICADE, NO MINIMO 3,432 PONTOS DE IP. E
FLNCIONAMENTO DE NO MINIMO O6 (SEIS) MESES:
B GERENCIAMENTO DE SISTEMA DE IILMINAÇÀO PT]BLICA. COM
UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE DE CESTÀO INTEGRADA, BASE COM CALL
CENTER PARA ATENDIMENTO A POPULAÇÀO E ABERTURA DE
CHAMADOS EM TEMPO REAL DE NO MiNIMO 3.432 PONTOS DE IP. E
FUNCIONAMENTO DE NO MIMMO 06 (SEIS) MESES;
C - GARANTIA OPERACIONAL DO FLINCIONAMENTO DO SISTEMA DE
ILUMINAÇÂO PÚBLICA DE PARQUE COM NO MÍNIMO ].432 PONTOS DE IP,
E FTINCIONAMENTO DE NO MINIMO 06 (SEIS) MESES;
D - CENSO COM GEORREFEB.ENCIAMENTO E EMPLAQUETAMENTO
DOS PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚtsLICA, E RELATÓRIOS
ENTREGÁVEI§ EM ARQUIVOS KMZ, KML, QGIS E POWER BI DE NO
MINIMO 3.432 PONTOS DE IP.
E - INSTALAÇÃOTSUBSTITUIÇÃO Df, LUMINÁRIA LED 98 W ATÉ I37 W.
QUÁNTIDADE MINIMA DE 7OO UND).

Quanto à exigência dos itens editalício que trata da qualificaçào técnica, aduzimos que estií

embasada na norma do AÍ. 30, inciso II, parágrafo primeiro, inciso I, que transcrevemos:

Art. 30. A documentaçâo relativa à qualificaçâo tecnica limitar-se-á a:

Íl - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. e indicaçâo das instalaçôes
e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponiveis para a realização do
objeto da licitação, bem como da qualificaçâo de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizaú pelos trabalhos;

Das exigências previstas no item 4.2.3.2.6 D e E relativos as parcelas de maior relevância,
objetos desta impugnação, previsto no edital, vejamos:

(



0E

i Rs;
o.

PREFEITURA 
'Z

rGo
Cidade Feliz
Procuradoria Gcral

§ lq A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das
liÇitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fomecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, devidamente Íegistrados nas entidades
profissionais competentes. limitadas as exigências a: (Redação dada pe la Lei n" 8.881- de

r994)
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro
perrnanente, na data prevista parir enúega da proposta, profissional de nivel superior ou
outro devidamente reconheçido pela entidade competente, detentor de atestado de

responsabilidade técnica por execuçào de obra ou serviço de caracteristicas semelhantes.
limitâdâs estas exclusivâmente às Darcelas de maior relevância e valor significatiyo
do obieto da licitaçâo , vedadas as exigência-s de quantidades minimas ou prazos
maxlmosi Incluido la Lei n'8.883 de 1994

Na definição de Marçal Justen Filho, "A expressão "quali/icação técnica" tem grande
qmplitude e significado. Em termos sumários. consisle no domínio de conhecimenlo e habilidades teoricas
e práticas para execução do objeto a ser contratado."

Ainda segundo referido doutrinador, "Cado espécie de contraÍação pressupõe diferentes
habilidades ou conhecimentos técnicos. (...) Como decorrência, a determinação dos requisitos de
qualificação técnica far-se<i caso q cctso, em face das circu$tàncias a peculiariedades das necessidades
que o Estado deve realizar. Caberá à Administração, na.fase inte,'nd entecedente à própria elaboração do
oÍo convocatório, avaliar os requisitos necessários, reslringindo-se ao eslritomente indispensat'el a
dssegurcr um mínimo de segurança quanlo a idoneidade dos licituntes. "

Nào fora à toa que o legislador referiu-se a comprovação da licitante possuir em seu quadro
permanente profissional de nível supsrior detentor de atestado de responsabilidade técnica por execuçâo de

obra ou serviço de características semelhantes, limilatkts estus excltls;l,antente às oarcelas de muior
ralet âncía e w or siwiíicati'o do obieto ds licítaciio.

Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sobre o tema debatido fixou
o seguinte entendimento:

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA
PROCESSO LICITATÓRIO . LEI 8.666/93 - EXIGÊNCIAS QUANTO À
CAP.{CITAÇÃO TÉCNICO-OPER{CIONAL. O processo licitatório, como
exigência obrigatória na administraçào pública, tem objetivo duplo, qual seja:
proporcionar a realização do negócio mais vantajoso para a administração pública e

assegurar, em condições de igualdade. a paÍicipaçào dos administrados nos negócios
que pretende realizar com particulares. E admissível a imposiçâo de exigênciâs que
dclimitem os critérios de aíeriçio da cspacidsde técnico-operacional dos licitântes,
compatíveis com a finalidade, devendo ser observado o caso concreto nos termos do
que determina o inciso II, art.30, bem como a noção o inciso XXI do art.37, CF.
(TJ-MG - Remessa Necessária-Cv: 10000205546831001 MG Relator: Luzia Divina de

Pa^ula Peixôto (JD Convocada), Data de Julgamento: 1011212020, Câmaras Civeis / 3"

CAMARA CIVEL, Data de Publicaçào: llll2l2020)
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Questiona a nobre impugnante a consideraçào da parcela de maior relevância prevista no it€m
4.2.3-2.6 D que não trata-se do item de valor significativo do objeto serviço de georreferenciamento e

emplaquetamento corresponde à 2,34oÁ do valor do Certame.

Diante das alegações da impugnante bem como da análise feita com o setor de engenharia do
município sobre as parcelas de maior relevância previstas no edital, concluimos que a exigência supra se

faz ilegal de modo que sua manutenção seria inconer em ilegalidade do ato convocatório.

A questão do quantitativo exigido previsto no itern 4.2.3.2.6 - D relativo as parcelas de maior
relevância do ato convocatório, citamos a Portaria n.' 108 do DNIT determina que somente poderào ser

exigidos oito itens de maior relevância técnica a serem comprovados pelos licitantes para demonstração da

sua qualificaçào técnica. Além disso, o quantitativo exigido pelo edital nào poderá ser maior que 50% da
quantidade total que será executada no contrato, fato este atendido uma vez que a exigência prevista nào
supera os percentuais de referência, esubelecido pelo DNIT. Assim a parcela de relevância não é relevante
à situaçâo destacada.

A portaria aqui invocada do órgão fiscalizador estabeleceu, ainda, que serào considerados
"itens de maior releváncia aqueles que constem do objeto licitado em talor igual ou superiora 4t% (quatro
por cento) "- Ou seja, os itens que somem menos de 40Á do valor da obra, não poderão ser exigidos para

atestar a qualificação técnica dos licitantes.

Em meio a dificuldade de a AdminisÍação Pública fixar reqúsitos de capacidade técnica sem

restringir a competitividade a Portaria n" 108 do DNIT representa uma tentativa de deixar â questào mais
clara em relaçào aos serviços e obras a serem licitados.

As normas da Portaria n" 108 são um norte nesse tema mesmo em relação a licitações
promovidas por entidades desvinculadas do DNIT, pois são conforme o entendimento do TCU sobre o
assunto-

Nesse sentido quanto ao ponto impugnado tais argumentos merecem prosperfi no sentido de
garantir uma melhor interpretação aos termos no edital. Sendo assim será realizado adendo de retificação
ao edital quanto ao pleito impugnado como forma de preservar a competitividade do certame e a igualdade

de condiçôes, com a exclusào da exigência prevista no item 4,2.3.2.6 - D do edital por não possuir o
requisitos necesúrios como parcela de maior relevância.

Relativo a parcela de maior relevância prevista no item 4.2.3.2.6 - E sob o prisma alegado
pela impugnante se enquadra em excesso de formalidade, de forma a extrapolar o princípio da segurança à

Administração Pública. Não entendemos em que tal exigência contraria as norÍnas que regem os

procedimentos licitatórios como alega a impugnante.

Segundo posiçâo doutrinaria e jurisprudencial dominante nesta Corte (Decisôes

Plenárias nos 285/2000, 59212001. 5'1412002 e l6l8/2002), nio existem óbices a oue
seiam exisidos atestados de câDaci ão técnico-o oeracional dos licitântes
adotêndo-se, por analogia. o mesmo limite imposto a capacitaçâo técnico-profissional

Consta nexo na exigência de capacidade técnica operacional, que segundo a jurisprudência do

TCU - Tribunal de Contas da União, o interprete deverá adotar por analogia os limites impostos a

capacitação técnico profi ssional.
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conforme definido no inçiso I do § lo do art. 30 da Lei no 8.666/1993, ou seja. a
comprovação da capacidade tecnico-operacional deve ocorer em relação "as parcelas
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitaÇâo". Uma vez que a

exigência editalícia mantem-se denfo desses limites, pode ser considerada razoável,
desçaracterizando a existência de direcionamento. Acórdâo 1923/2004 Pleuário (Voto
do Ministro Relator)

Em análise ao caso é mister salientar-se que a fase de habilitaçào faz-se necessária para evitar
prejuízos à administraçào por uma licitaçào ou contrataçào ruinosa:

"Hâbili(8çâo é o reconhecimento dos requisitos legais pâr8 licitar, Íeito por
comissâo ou âutoridade çompetente para o procedimento licitatório, E ato prévio
do julgâmento dâs propostâs. Embora haia inletcsse lla administraçâo no
comDarccimento do maior numero de licitantes. o exame das DroDostas restringe-se
àquelas que reêllLe4tqposlam ser aceitas, em razâo da pessoa do proponente. Isto

De fato, itens que representem menos de 4% (quatro por cento) do valor total da obra objeto
do edital nào são aptos a demonstrar qualquer vínculo de pertinência com o objeto da obra. Com isso, nào
podem ser considerados indispensáveis à demonstração da aptidão do licitante para executar a obra ou o
serviço objeto do edital. Ocorre que os itens 4.2.3.2.6 - E orâ questionâdos representa de fato valores
acima de 47" do objeto a ser contratado, estando desse modo dentro da exigência legalmente
permitido.

Partindo desse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal de modo que sua

renuncia seria incorrer no risco de contratar-se com empresa que não tenha a capacidade técnica de tocar a

obÍa caso vencedora da licitação.

O argumento de que é um desafio para Administração garantir a qualidade do objeto sem a

configuraçào de restrição à competitividade já foi objeto de debate no TCU - Tribunal de Contas da União.
O Ministro Ubiratan Aguiar, no TC 026.646/2006-6, faz orientações sobre como garantir a qualidade do
objeto sem implicar em restriçô€s à competitividade, conforme trecho transcrito a seguir:

'12. De outra Darte, Dut'a que a contratdnte nào Íique a mercê de 'licitantcs
arentureircs' c tenho maior porafitia da qtwlidade do pcssoal da conlratada, cab< a elo
dispor, tanto no edital como no contrqto q vier a ser celebrado. o oerfil deseiado e o
ua tit.iÍivo minimo de ue ertle alc necessarío realizct do; set'vi

evitan.lo, ossifi, eventual fatorecimento de dclerminadas empresqs tqL jl4§c alc
pontuqÇão técnica. porém Earqnlindo que

enamenle qualificadas.'
o obielo contralado será executatlo Dor

porque a Administrâçâo só pode contrâtâr com quem tenha qualificaçâo para
licitar, ou seja, capacidade jurídica para o ajuste, §994!§lgg§]Ll!!ig3s jgê_glgsqEl
o obieto da licitacâo; idoneidsde financeira para assumir e cumprir os encargos e
responsabilidades do contrato. Essa habilitaçâo é feito em opoÍunidades diversas e

por sistemas diferentes para cada modalidade de licitaçio." Hely Lopes Meirelles
referindo-se ao Decreto Lei 200i67. citado por José Cretella Júnior. Das Licitaçôes
Públicas, editora Forense, 10" Edição. Rio de Janeiro, 1997, pág.251.
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O objeto licitado exige a real necessidade de estabelecer critérios de qualificação tecnica da
empresa no edital, pois não é possível que uma entidade com pouca experiência institucional execute bem o
contrato. Nesse diapasão, Marçal Justen Filho (2010, p. 436) alerta para o fato de que:

"O desempenho profissional e permonenle da ati,ülqde empresarial conduz ao
desem,olvimento de atibutos próprios da empresa. Um deles seia sua capacidade de
executor satísÍqtotiomente encargos complanos e díJíceis. Utilitu-se a Lxprussào
"capacituçAo Écnica operacíonal" para indicar essa modalidade de etperíéncia,
relacionada com a ideia de empresa. NAo se trata de haver execuÍado individualmente
uma cerld atiyiddde, prcduzida pela qtüação pessoal de um único sujeito. Indicq-se a
cxecuçào de um objeto que pressupôs a conjugação de diJerentes falores econômicos e

uma pluralídcde (mqior ou manor) de pessoas.fisicas (e, mesmo, jurídicas). O objeto
cxecutado revestia-se de complexidade de ordem a impedir que sua execução se.fizesse
atratés da qtuoÇAo de ufi sujeíto isolado. Potlakto, nào se trotou de experiéncia
pessoal, indfuídual, profssional. Exigiu-se do sujeito u habílídode de agnrpar pessoas,

bens e recursos, iuprimíndo a esse conjunto q organízação necessaría ao desempenho
satisfaÍório. Ássim, a e periênciq seria das pessoas Jisícas mqs ndo dessas pessoas
individualmente. Esse conjunío de pessoas Jisicas enfrentou desalios e problemas e os
resolveu otravés da conjugaçdo de seus esforços comuns. Cada uma das pessoas

Jísícas, isoladamenle, conlribuíu com uma parcela parcl o üilo conjunto. PorÍa to, a
perspecíiva de enfrentar problemas no fuluro e continuar a supeni-los presupõe a
manutenção dessa organizaçào " .

Partindo desse prisma à de se concluir que a exigência de comprovação de que a licitante
apresente execução de parcelas de maior relevância para o objeto em questão, a bem da supremacia do
interesse público, dada sua indispensabilidade as características do certame, que diga-se, envolve
características técnicas peculiares e o dispêndio de lultuosas quantias financeiras, é cabível, principalmente
a luz do referido Arl 37, Inciso XXI da Carta Magna Nacional, já muito referido.

Vejamos posicionamento do STJ - SUPENOR TPJBUNÁL DE JUSTIÇÁ.
STJ - SUPER]OR TR]BUNÁL DE JUSTIÇA
Classe: ROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM MÁNDÁDO DE SEGUR4NÇA - 13607
Processo: 200101010297 IIF: RI Órgão Julgador: PRlMEtkA TIJRtrÍA Dsta da
decisão: 02/05/2002 Documento: STJ000136l6l Data da Publicação: l0/06/2002
RECURSO ORDINÀNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÀO- TOMADA
DE PREÇOS PÚBLICA, SERVIÇOS DE COAFECÇÀO, DISTNBUIÇÀO E
CONTROLE DE SELOS DE FISCALIUÇÃO DE ÁTOS NOTARIÁIS E REGISTKAIS.
IMPUGNAÇÃO DE EATÁ1, INOCORRENCIA DE NULIDADE, PRESERI/AÇÃO
DOS PNNCIPrcS DÁ LECALIDÁDE, IGUÁLDADE E COMPETITII4DÁDE.
TNTERqRETAÇÀO DO ART. 30, rt. § t", DÁ LEI N" 8.666/93.
l. Recurso ordinárío em mandado de seguftlnÇa ínlerposto contra v. acórdão que

denegou segurança referente à aduzída ílegalidade de exígéncías contidas em edital de
licitaçào pública.
2. Nôo se comete violação uo art. 30. II, da Lei n" 8.666/93, quando. em procedimento
licitdtorio, a ÁdministraÇão Pública editq ato isondo a cercer-se de saranlias o
contralo dc ptrestacào de seflícos de srande vulto e de extremo inleresse oara os

administrados.
3. Terulo em vistu o detado montatxte dos valorcs obieto de futura contataçàa-é tkyet
do adminisn'ador público realízar todas as etaoas do otocesso selelivo do orestador de
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caulela. Duutando-!e riporosamente pelos preceitos leqaís

aolicaveis, especidlmente o drl. 30, § 1", da Lci n'' 8.ó66/93, e outros pertinentes.
4. "O etame do disposto no .trt. 37, XXl, da Constituíçào Fecleral, em suq pdrte.Íinel,
reíerente a "eigéncias de qualificaçdo técnica e econômi«t indíspensáveis à garantia
do cumprimento das obrígações" revela que o proposilo uí objetitado é oferecer iguais
oportunidades de contratação com o Poder Públíco, não a todo e qualqr.rcr interessado.
indiscriminedamente, mas, sim, apenas o quem possa eúdenciar que efetiramente
dispõe de condições pora &:rccutor aquilo a que se propõe" (Adílson Dallarí).
5. Recurso não prot'ido."

Citando-se por oportuno que para todos os itens exigidos comprovação de execução anterior
como parcelas de maior relevância constam do orçamento básico do devido processo licitatório, portando
restando comprovada a legalidade da exigência supra.

Destacamos ainda que o edital possuir justificativa técnica para a previsão das parcelas de
maior relevância previstas no edital:

4.2.3.2.6.1. JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE CÀPACIDÀDE TÉCNICA
OPERACIONAI,
Conforme a sistemática adotada pela Lei n' 8.666/93, na etapa de habilitâção, entre
outros aspectos, a Adminish-açào deveú analisar a qualificação técnica dos licitantes,
com o objetivo de aferir se dispôem de conhecimento, experiência e aparelhamentos
tecnico e humano suficientes para satisfazer o contrato a ser celebÍado.
Para isso, a Lei de Licitações autoriza a Administraçâo a exigir a comprovação da
capacitação tecnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da
capacitaçâo técnico-profissional, de acordo Çom seu art.30. § lo, inc. I.
No primeiro caso (capacitação técnico-operacional), a experiência a ser verificada é a da
pessoa licitante, devendo comprovar. enquanto organização empresarial, sua aptidão
para desempenho de atividade peÍinente e compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da licitaçâo. Quanto à capacitaçâo tecnico-profissional, o foco da

exigência é a demonstraçâo da experiência do profissional indicado pelo licitante para

atuar como seu responsável técnico.
Não obstante o silêncio legal,
q12é3, que:

"Dara o comDrovacão da capacidode léctrico-onerational das licitantes- t desde uue
limitada, simuluneamente, ü porcelus de r aior reletância e ralor signilicativo do
obieto a sü corrfiatado, é legal a exigência de comptoeação da execucão de
quo litativos ,nítimos em ohras ou con características semelhantes, deveulo
essa exipência guardar DroDorcão cor u diüe sõo e a cornDleÍidade do obieto a ser
cxecuta.lo"- (;ríÍo o.\so

l

PREFEITLIT{ /Z

Atualmente. no Acórdão n" 53412016 - Plenário. o Tribunal de Contas da União voltou
a decidir ser licito a AdministÍação exigir quantitativos para comprovação da
capacidade tecnico-profissional, inclusive em nivel superior aos quantitativos exigidos
paru a demonstÍaçâo da capacidade técnico-operacional. Isso porque, segundo a

conclusào firmada, "embora a experiência da empresa, sua capacidade gerencial e seus

equipamentos sejam fatores relevantes, profissionais qualificados sâo determinantes
para o desemp€nho da contratada"

/
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Com base nesses precedentes, entende-se possível responder que, de acordo com a
jurisprudência do TCU, especialm€nte as decisôes mais recentes, e possivel exigir
quantitativos minimos para fins de qualificações técnica operacional e profissional em
uma mesma licitação.
Notadament€ que a lei de licitações "nâo proíbe o estabelecimento de requisitos de
qualificação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a
critério da autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente. diante de
cada caso concreto. nos termos da legislação vigente.

Invocando a Corte Superior de Justiça. citamos o seguinte julgado que corrobora o

alegado:

"Ádministativo. Procedimento Licitatório. Atestado Técnico. Comptoúação. Autotia.
Empresa. Legalidade.

Quando. em procedimenlo licilalório. exige-se comprovçào. em noma da Lmpresa. nà,'
esta sendo úolado o art. 30. §1", Il, captt, da Lei n" 8.66/93. E de vital imoortôncia. no
úato ds coisa pública, a oermaneate oerseguicão ao binômio aualidade e eficiência.
obiaipondo ndo só a parantir a segurança iurídica do conbalo, mos também o
cofisideracão de certos fatorcs que intepron a finalidade das licitucões, nuLtiue cn se

trstando doquelas de grqnde conplexidude e de lullo fi qnceiro tamanho que

imDonha ao administrolor a elaborocão tlisoositivos. sen Dre em uterrcío à Dedra
de loquc do alo adminisfiatiw -a let - mas com disootitivos oue husouem respuardar

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverâ sempre
que a licitação ensejar o dispêndio de vultuosas quantias, exigir e ÇertifiÇar-se que o
futuro contratado possui condições de tocar o pretenso contrato, destarte,lustiça-se lai\
exigências.
4.2.3.7. - Declaraçào explícita com relaçâo dos equipamentos, da equipe técnica e

administrativa qu€ atuará na prestação dos serviços.

A administração no zelo pela coisa pública e em prol do interesse público deverá sempre que a

licitação ensejar o dispendio de wltuosas quantias, exigir e ceÍificaÍ-se que o futuro contratado possui

condições de tocar o pret€nso contrato.

A nosso ver, poderia até ser considerada desídia dessa Administração deixar de exigir tais

condições das empresas licitantes, face à complexidade do objeto envolvido, sob pena de, nào raro, restaÍ

Nessa oçasião mais recente, a Min. Relatora ponderou que a jurisprudência do Tribunal
evoluiu "para admitir ser possível e até mesmo imprescindível à garantia do
cumprimento da obrigação - delimitar as características que devem estar presentes na
experiência anterior do licitante quanto à capacidade técnico-operacional e técnico-
profissional" e ainda destacou:
(...) é cornpatíeel com o intercsse público controtor emotesas e profusionok com
experiência compro»ada na erecução da obra que se ira e:rccutar. À questão não é a
exigência da comproeação de expeiência antetio\ mas q ruzoabilidade dos
parômettos estipulados. Grifo Nosso.

o Ádrninistracõo de awnfrlreiros ou de licitantes de cornpetênciqestrututql,
administraíiva e organizacioaal duvidosa
Recurso provido (Resp. n'44.750-SP, rel. Ministro Franci:tco Falcão, 1'T., unônime,
DJ de 25.9.00)" (sem grilo no original). Grifo nosso.

/
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prejudicada a execução do objeto a contento, em prejuízo ao interesse público, do qual nào se pode

descurar.
Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalicias seriam restritivas da

competição, nos termos do art. 3', §1", inc. I da Lei 8.666193.

DÀ DECISAO:

CONHf,ÇO da impugnação interpostas pelo LIX SFRVICE AMBIENTAL E

CONSTRUÇOES LTDA, inscrito no CNPJ sob o No. 25.814.559/0001-86, CONHECER da impugnaçào
para no mérito DAR-LHE PARCIAL PROVIME),ITO, relativo ao pedido de exclusào do item de maior
relevância 4.2.3.2.6 - D, julgando IMPROCEDENTE demais pedidos formulados.

Por fim, determino a reforma dos termos do edital para Retificação ao edital via adendo com a

recontagem dos prazos de abertura na forma prevista no art. 21, § 4'dâ lei 8.666/93.

ICO - Ce, em 29 de Janeiro de 2024.

'^rt.l-ürJ-!{ iê..-,-^-',-' f-^Á-r,
Michelle Roque Guedes

Presidente da CPL


